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SUBJUR N.º 1375/2023 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL: 

 

 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de 

suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da 

Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da 

Constituição Estadual, promove a presente 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 

 

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da Lei nº 

3.492/2016, do Município de Gramado, que autoriza o Poder 

Executivo a excepcionalmente computar em dobro as áreas recebidas 

em casos de corte ou supressão de vegetação primária ou secundária, 

nos estágios médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata 

Atlântica, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

1. A lei municipal questionada está redigida nos 

seguintes termos:  
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LEI Nº 3492, DE 17 DE AGOSTO DE 2016. 
 

Autoriza o Poder Executivo a excepcionalmente 
computar em dobro as áreas recebidas em casos de 
corte ou supressão de vegetação primária ou 
secundária, nos estágios médio ou avançado de 
regeneração do Bioma Mata Atlântica. 
  

NESTOR TISSOT, Prefeito Municipal de Gramado, no uso de 
suas atribuições legais, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal 
de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
Art.1º. Fica o Poder Executivo excepcionalmente autorizado a 
computar em dobro as áreas recebidas em casos de corte ou 
supressão de vegetação primária ou secundária, nos estágios 
médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica. 
 
§ 1º Para fins desta lei, entende-se como computo em dobro, o 
recebimento, a título de compensação, de metade da equivalente 
à área desmatada, excluídas as áreas de preservação 
permanente. 
 
§ 2º Não será considerada, para fins do disposto no caput deste 
Artigo, as Áreas de Preservação Permanente, conforme § 2º do 
Art. 9o-A da Lei Federal nº 6.938 de 31 de agosto de 1981. 
 
§ 3º Não haverá, por parte do Município, pagamento de nenhuma 
indenização por ocasião do recebimento de Áreas de 
Preservação Permanente. 
 
§ 4º A presente Lei é regulamentada pelo disposto no artigo 17 
da Lei Federal nº 11.428 de 22 de dezembro de 2006 em vista do 
excepcional interesse ambiental da área atingida, visando 
concentrar e incentivar a aquisição de áreas de compensação no 
entorno do Parque da Barragem dos Pinheiros. 
 
Art.2º. O disposto no Art. 1º desta Lei, terá como condição ser à 
área a ser recebida lindeira ao Parque da Barragem dos 
Pinheiros, conforme planta em anexo1. 

                                                           
1 A despeito de a Lei nº 3.497/2016 referir conforme planta em anexo, quando da 
sua publicação o citado anexo, com a planta do Parque da Barragem dos Pinheiros  
e área lindeira, não foi publicado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6938.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%206.938%2C%20DE%2031%20DE%20AGOSTO%20DE%201981&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional,aplica%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://leismunicipais.com.br/a/rs/g/gramado/lei-ordinaria/2016/350/3492/lei-ordinaria-n-3492-2016-autoriza-o-poder-executivo-a-excepcionalmente-computar-em-dobro-as-areas-recebidas-em-casos-de-corte-ou-supressao-de-vegetacao-primaria-ou-secundaria-nos-estagios-medio-ou-avancado-de-regeneracao-do-bioma-mata-atlantica?q=3492
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Art.3º. Justifica-se a autorização do Art. 1º pelo interesse público 
da área do Parque da Barragem dos Pinheiros e das áreas que o 
circundam, local de magnífica fauna e flora e riquíssimo em 
recursos hídricos, conforme comprova Laudo que faz parte 
integrante desta Lei. 
 
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

2. A Lei nº 3.492, de 17 de agosto de 2016, do 

Município de Gramado, está eivada de inconstitucionalidade por vício 

de natureza formal, na medida em que o legislador municipal, ao 

autorizar o cômputo das áreas recebidas em casos de corte ou supressão 

de vegetação primária ou secundária, nos estágios médio ou avançado 

de regeneração do Bioma Mata Atlântica, desbordou dos limites da 

competência a ele concedida pela Constituição Federal, eis que não 

obedeceu aos ditames da Lei Federal nº 11.428/2006, publicada pela 

União, que, no âmbito de sua competência, ditou as regras gerais sobre 

a proteção deste bioma. 

De fato. 

A competência para legislar sobre a proteção do meio 

ambiente e o controle da poluição vem ditada, expressamente, pelo 

artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, nos seguintes termos: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
[...] 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio 

ambiente e controle da poluição; 
[...] 
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da 

União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
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§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais 
não exclui a competência suplementar dos Estados. 
§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 

exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. 
§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.  
 
 

A União já editou norma de caráter geral 

regulamentando a matéria, tendo estatuído a Lei Federal nº 

11.428/2006, a qual dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação 

nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências, 

estabelecendo que a compensação ambiental, em caso de corte ou 

supressa de vegetação primária ou secundária, em estágios médios ou 

avançados de regeneração do Bioma Mata Atlântica, está 

condicionada na forma de destinação de área equivalente à extensão 

da desmatada. 

O Código Ambiental do Estado do Rio Grande do Sul – 

Lei nº 15.434/2020, ao tratar do Bioma Mata Atlântica, editou 

regramento harmônico com as diretrizes federais, consoante se 

depreende da redação de seus artigos 204 e 205, in verbis: 

 

Art. 204. A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica é um modelo, 
adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e 
sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de 
preservação da diversidade biológica, desenvolvimento de 
atividades de pesquisa, monitoramento ambiental, educação 
ambiental, desenvolvimento sustentável e melhoria da qualidade 
de vida das populações. 
 
Art. 205. O Bioma Mata Atlântica é considerado patrimônio 
nacional e estadual, nos termos da legislação – grifou-se. 
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A seu turno, a competência dos Municípios para dispor 

sobre proteção ao meio ambiente deflui de sua própria autonomia 

política, financeira e administrativa, tendo a Carta da República 

outorgado a esses entes federativos a atribuição de legislar sobre 

assuntos de interesse local e de suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e 

II, da Constituição Federal: 

 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
[...] 

 
Nesse sentido, a própria Carta Federal atribui 

competência material aos Municípios para proteger o meio ambiente e 

combater a poluição, nos termos do artigo 23 da Lei Maior: 

 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 
[...] 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
[...] 
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a 
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional – grifou-se. 
 

Nesse contexto, é possível concluir que os Municípios 

detêm competência concorrente para legislar sobre matéria relativa ao 

meio ambiente, desde que observadas as normas gerais 
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estabelecidas pela União e, suplementares, pelo Estado, excluídas, 

apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbe, com 

exclusividade, à União.  

Sobre o assunto, é salutar a lição de Celso Antônio 

Pacheco Fiorillo2: 

 

Não se deve perder de vista que aos Municípios também é 
atribuída a competência legislativa suplementar, determinando o 
art. 30, II, competir a eles suplementar a legislação federal e a 
estadual no que couber.  
Dessa forma, podemos afirmar que à União caberá a fixação de 
pisos mínimos de proteção ao meio ambiente, enquanto aos 
Estados e Municípios, atendendo aos seus interesses regionais e 
locais, a de um “teto” de proteção. Com isso, oportuno frisar 

que os Estados e Municípios jamais poderão legislar, de modo a 

oferecer menos proteção ao meio ambiente do que a União, 

porquanto, como já ressaltado, a esta cumpre, tão-só, fixar 
regras gerais – grifou-se. 
 

 

O Supremo Tribunal Federal decidiu reiteradas vezes 

que a competência municipal em matéria ambiental deve se pautar por 

dois pressupostos: a) a norma deve contribuir para a efetiva tutela do 

direito em questão, e b) o regramento deve se mostrar harmônico com 

as normas editadas pelos demais entes federados, consoante 

precedentes a seguir colacionados: 

 

Os Municípios podem legislar sobre direito ambiental, desde que 
o façam fundamentadamente. (...) A Turma afirmou que os 

Municípios podem adotar legislação ambiental mais restritiva 
em relação aos Estados-membros e à União. (...) 
(ARE 748.206 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 14-3-2017, 2ª 
T, Informativo 857.) – grifou-se. 

                                                           
2 FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 88. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4401450
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo857.htm
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O Município é competente para legislar sobre meio ambiente 

com União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que 

tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida 
pelos demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da 
CRFB). (RE 586.224, rel. min. Luiz Fux, j. 5-3-2015, P, DJE de 
8-5-2015, Tema 145.) – grifou-se. 
 
Ocorre que, cotejando os ditames traçados pela 

Constituição Federal e pela Lei Federal nº 11.428/2006 com a norma 

ora impugnada, verifica-se que o Município de Gramado  mitigou a 

proteção ambiental ao flexibilizar os requisitos do instituto da 

compensação ambiental em casos de corte ou supressão de vegetação 

no Bioma Mata Atlântica. 

Com efeito, o artigo 17, caput, da Lei Federal 

supracitada assim dispõe: 

 

LEI Nº 11.428, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do 
Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências 

(...) 

Art. 17. O corte ou a supressão de vegetação primária ou 

secundária nos estágios médio ou avançado de regeneração do 

Bioma Mata Atlântica, autorizados por esta Lei, ficam 

condicionados à compensação ambiental, na forma da 

destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, 

com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 
hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia 
hidrográfica, e, nos casos previstos nos arts. 30 e 31, ambos 
desta Lei, em áreas localizadas no mesmo Município ou região 
metropolitana – grifou-se. 
 

Veja-se que a norma federal (editada em consonância 

com a Constituição Federal, que atribui competência à União), no 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=8399039
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.428-2006?OpenDocument
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ponto, é taxativa e unívoca quanto ao seu comando no sentido de que o 

corte e supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios 

médios ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam 

condicionados à compensação ambiental em área equivalente à 

extensão da área desmatada.  

Por sua vez, a norma municipal ora impugnada, autoriza 

o cômputo em dobro de áreas recebidas nas mesmas circunstâncias da 

norma federal de regência da matéria (artigo 1º, caput, da lei municipal, 

integralmente transcrita no item 2).   

Assim, resta evidente que o Município ao legislar sobre 

matéria de interesse local não observou as diretrizes constitucionais e 

legais estabelecidas tanto na esfera federal como na estadual3. 

Evidentemente, no âmbito da sua competência legislativa, não poderia 

o legislador municipal pretender editar atos normativos para amainar a 

proteção e defesa do meio ambiente em relação às legislações federal e 

estadual. 

Frise-se, as normas de proteção ambiental editadas pela 

União são imperativas para todos os órgãos do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente, bem como para os Estados e Municípios.  

Nessa linha, os Municípios não possuem 

discricionariedade para acatar, ou não, as normas federais ou estaduais 

que disciplinam matéria ambiental (no caso, o Bioma Mata Atlântica).  

Admitir-se que a legislação federal é meramente 

sugestiva, e não vinculativa, e que os Estados e Municípios teriam 

                                                           
3 Note-se que, nos termos do artigo 1º, §4º, da Lei Municipal questionada, a norma é regulamentada 
pelo disposto no artigo 17 da Lei Federal nº 11.428 de 22 de dezembro de 2006. 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/g/gramado/lei-ordinaria/2016/350/3492/lei-ordinaria-n-3492-2016-autoriza-o-poder-executivo-a-excepcionalmente-computar-em-dobro-as-areas-recebidas-em-casos-de-corte-ou-supressao-de-vegetacao-primaria-ou-secundaria-nos-estagios-medio-ou-avancado-de-regeneracao-do-bioma-mata-atlantica?q=3492
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ampla liberdade para regular o Bioma Mata Atlântica, frustraria os 

próprios objetivos da tutela do direito constitucional à proteção 

ambiental.  

A posição ora defendida esta alinhada com a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. POLÍTICA 
DE MEIO AMBIENTE E DE PROTEÇÃO À BIODIVERSIDADE 
DO ESTADO DA BAHIA. ARTS. 19, PARÁGRAFO ÚNICO, E 
139, § 2º, DA LEI 10.431/2006, NA REDAÇÃO DA LEI 
13.457/2015, AMBAS DAQUELE UNIDADE FEDERADA. 
APARENTE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
PRINCÍPIOS DA PRECAUÇÃO, DA PREVENÇÃO E DA 
PROIBIÇÃO DE RETROCESSO EM MATÉRIA AMBIENTAL. 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE PARA 
DISPOR SOBRE MEIO AMBIENTE (CF, ART. 24, VI). 
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA MATA ATLÂNTICA E DA 
ZONA COSTEIRA (CF, ART. 225, § 4º). MEDIDA CAUTELAR 
REFERENDADA. I – A controvérsia não envolve mera afronta à 
legislação federal. O que está em debate é a possível invasão da 

competência legislativa da União, em hipótese concorrente com 

os Estados-membros e o Distrito Federal (art. 24, V e XII, da 

CF), a ensejar a análise de eventual e direta ofensa às regras 

constitucionais de repartição da iniciativa para projetos de lei. 
II- As alterações promovidas pela Lei 13.457/2015, do Estado 

da Bahia, possibilitaram a expedição de delegações genéricas 

para os municípios baianos emitirem licença ambiental e 

autorização de supressão de vegetação em área de Mata 

Atlântica e de Zona Costeira, independentemente do estágio de 

regeneração, alterando o regramento geral nacional, previsto 
na Lei 11.428/2006, sem observar os princípios da precaução, 
da prevenção e da proibição de retrocesso em matéria de 
Direito Ambiental. III – Nos termos do art. 225, § 4º, da 
Constituição, a Mata Atlântica e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, tratando-se de biomas especialmente protegidos, cuja 
utilização deve dar-se na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 
uso dos recursos naturais. IV – Cautelar referendada para 

suspender, até julgamento final, a eficácia dos arts. 19, 

parágrafo único, e 139, § 2º, da Lei 10.431/2006, na redação da 
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Lei 13.457/2015, ambas do Estado da Bahia, nos termos do art. 
10, § 3º, da Lei 9.868/1999. (STF - ADI: 7007 BA 0062188-
08.2021.1.00.0000, Relator: RICARDO LEWANDOWSKI, Data 
de Julgamento: 04/11/2021, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 
23/02/2022) – grifou-se. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei 5.299, de 12 de 
janeiro de 2022, do Estado de Rondônia. 3. Ofende o art. 24 da 

Constituição da Republica lei estadual que esvazia norma de 

legislação federal (Lei Federal 9.605/1988 e Decreto 

6.514/2008) que prevê o perdimento de bens como forma de 
proteção ao meio ambiente. 4. Afronta ao art. 225, § 3º, da 
Constituição Federal. 5. Precedentes do STF. 6. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 5.299, de 12 de janeiro de 2022, 
do Estado de Rondônia. (STF - ADI: 7203 RO, Relator: Min. 
GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 01/03/2023, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 02-05-2023 PUBLIC 03-05-2023) – grifou-se. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL. REGRAS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. LEI 
5.067/2007 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO QUE DISPÕE 
SOBRE O ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO E 
DEFINE CRITÉRIOS PARA A IMPLANTAÇÃO DA 
ATIVIDADE DE SILVICULTURA ECONÔMICA NO ESTADO. 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ESTADUAIS 
RESTRITIVAS QUE DISPENSAM A ELABORAÇÃO DE 
EIA/RIMA NOS TERMOS PREVISTOS PELA LEGISLAÇÃO 
FEDERAL. 1. Observando os procedimentos impostos pelas 

normas federais, cabem aos Estados, não traçar propriamente 

as diretrizes de preservação ambiental já dispostas pela lei 

federal, mas exercer sua competência concorrente e 

estabelecer, dentro destes requisitos, sua normatização própria 
a respeito do Zoneamento Ecológico-Econômico. 2. A lei 
impugnada não trata da instituição do zoneamento propriamente 
dito, que requer uma série de procedimentos próprios, mas da 
fixação de critérios mínimos para que seja concretizado pelo 
Estado do Rio de Janeiro. Ateve-se, assim, a exercer sua 
competência concorrente, observados os objetivos e os 
princípios estabelecidos em normas gerais federais. 3. A 

legislação federal estipula disciplina geral que parece não 

deixar margem para as restrições estabelecidas pela lei 

estadual no que concerne à exigibilidade da elaboração de 
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EIA/RIMA. Não se admite que, no uso de sua competência 

residual, defina o Estado regramento que implica seja afastada 

a aplicação do determinado pelas normas gerais federais. 

Inconstitucionalidade da lei estadual que, a título de 

complementação das normas gerais editadas pela União, 

dispensa a elaboração de EIA/RIMA nos termos por ela 
previstos. Precedente. 4. A recomendação de eucalipto para 
Região Hidrográfica específica, além de não instituir restrição 
ou exigência quanto ao tipo de silvicultura que pode ser 
desenvolvida na área, limita-se a indicar orientação propícia às 
particularidades e aos riscos ambientais da atividade para o 
território, em conformidade com a competência estadual 
concorrente para legislar sobre a matéria. A ausência de 
previsão expressa de EIA/RIMA não significa que a lei, 
vinculada aos parâmetros federais, não esteja submetida à 
elaboração do procedimento nos casos de sua obrigatoriedade. 
A eventual infringência ao regramento programático do ZEE 
estabelecido pelas normas gerais federais exige apreciação 
fática do processo em curso a revelar a não observância ou a 
contrariedade às suas disposições, matéria estranha ao controle 
abstrato de constitucionalidade. 5. Ação Direta conhecida em 
parte e julgada parcialmente procedente. (STF - ADI: 4069 RJ, 
Relator: EDSON FACHIN, Data de Julgamento: 08/09/2020, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 24/09/2020) – grifou-se. 

 

Em idêntico sentido, há ampla e consolidada 

jurisprudência desse Órgão Especial. Indicam-se, ilustrativamente, os 

seguintes precedentes: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 
COMPLEMENTARES EDITADAS PELO MUNICÍPIO DE 
ERECHIM. PARCELAMENTO DO SOLO. DETERMINADAS 
DISPOSIÇÕES QUE AFRONTAM A COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, OS 
ESTADOS E O DISTRITO FEDERAL. PREVISÃO DE 
PERMUTA E COMPENSAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS E 
ÁREAS VERDES EM LOTEAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
PARCELAMENTO DO SOLO EM ÁREA RURAL PARA FINS 
URBANOS. INOBSERVÂNCIA À LEI FEDERAL EXISTENTE 
ACERCA DA MATÉRIA. DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO 
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FEDERAL E À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. MODULAÇÃO 
DE EFEITOS. 1. Ação direta de inconstitucionalidade que visa à 
retirada do ordenamento jurídico de determinadas disposições 
contidas em leis editadas pelo Município de Erechim, as quais 
versam, essencialmente, sobre parcelamento do solo. 2. Acerca 
da matéria urbanística, a Constituição Federal atribui à União a 
competência para a elaboração de diretrizes gerais para o 
desenvolvimento urbano. Ainda, a Carta Magna prevê a 
competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito 
Federal para legislar sobre direito urbanístico. Aos Municípios, 
de outro lado, cabe a implementação de política de 
desenvolvimento urbano, instituindo as normas urbanísticas de 
acordo com as especificidades locais, em caráter suplementar, 
nos termos do artigo 30 da Constituição Federal. 3. No caso 

concreto, constata-se que os textos legais editados pelo 

legislador municipal e ora impugnados configuram efetiva 

ofensa aos dispositivos constitucionais defendidos na petição 

inicial, na medida em que os respectivos conteúdos desbordam 

da competência suplementar atribuída aos Municípios, 

colidindo com previsão contida na lei federal que disciplina o 
parcelamento do solo urbano. Nessa linha, verifica-se que a Lei 
Federal n. 6.766/79 prevê, de forma clara e expressa, os 
requisitos mínimos para a implementação de loteamentos 
urbanos, no sentido de que devem conter áreas públicas 
proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano 
diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se 
situem, as quais, desde a data do registro do loteamento, passam 
a integrar o domínio público do Município. 4. No entanto, o 

Município de Erechim, contrapondo a aludida previsão legal, 

editou legislação municipal permitindo que, em determinados 

casos, as áreas públicas e verdes de loteamentos locais possam 

ser objeto de permutas e/ou compensação em outros lotes e/ou 

terrenos, suprimindo, pois, a reserva proporcional de tais áreas 

à densidade de ocupação de cada loteamento, em evidente 
desatenção à norma federal geral. 5. Nesse contexto, impõe-se 
reconhecer que não poderia o Município legislar sem a 
observância dos parâmetros legais estabelecidos pela legislação 
federal, no caso, a Lei nº 6.766/79, sob pena de ofensa ao 
princípio da legalidade e, consequentemente, ao art. 8º da 
Constituição Estadual. Afinal, ainda que o ente público 

municipal possa normatizar/regularizar, de forma suplementar, 

questões específicas de acordo com o interesse e peculiaridades 

locais, não pode, para tanto, editar legislação que vá de 

encontro com o que já estipulado pela União a respeito do tema, 
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sobretudo para permitir a redução/supressão de áreas públicas 

e verdes em loteamentos, em benefício do empreendedor e em 
prejuízo da sociedade e do meio ambiente. 6. Ainda, há 
inconstitucionalidade na norma editada pelo ente municipal 
quanto à possibilidade de parcelamento do solo em área rural 
para atividades industriais e para atividades de comércio e 
serviços ligados ao turismo e desenvolvimento, considerando que 
a Lei Federal nº 6.766/79 inviabiliza o parcelamento do solo 
para fins urbanos em zonas rurais, atrelando-o à necessidade de 
prévia redefinição legislativa do zoneamento da área relativa a 
cada projeto específico (redifinição de zona rural para zona 
urbana), exigência legal que, à luz do que se tem, não restou 
atendida pelo Município de Erechim. Caracterizada afronta, 
também, à norma contida no artigo 177, § 4º, da Constituição 
Estadual. 7. Destarte, deve ser julgada procedente a presente 
ação direta de inconstitucionalidade. Ademais, para evitar efeito 
repristinatório, impositiva a retirada do ordenamento jurídico da 
redação original do § 3º do artigo 4º da Lei Complementar nº 11, 
de 02 de dezembro de 2019, dada a inconstitucionalidade ora 
reconhecida quanto ao texto legal que posteriormente o alterou. 
8. Por derradeiro, deve-se levar em consideração que os textos 
legais ora reconhecidos como inconstitucionais foram editados 
em 2019 e alterados em 2021, de modo que eventual 
parcelamento do solo já efetivamente consolidado no decorrer do 
tempo no Município de Erechim (leia-se: projetos já executados), 
sob a égide das normas municipais inconstitucionais, merece 
ressalva, a fim de garantir segurança jurídica e observar a 
presumida boa-fé dos empreendedores/loteadores e de terceiros 
até então beneficiados pelas leis atacadas, nos termos do 27 da 
Lei n. 9.868/99 JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE, COM MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 
70085766921, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Laura Louzada Jaccottet, Julgado em: 17-11-2023) – 
grifou-se. 
 
CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 3.450/14, ROSÁRIO 
DO SUL E LIMITE DE EMISSÕES SONORAS. 
ULTRAPASSAGEM DOS PADRÕES DA RESOLUÇÃO Nº 01/90 
– CONAMA. INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 251, CE/89. A 

competência normativa suplementar reconhecida pela 

Constituição Federal aos municípios, art. 30, II, no que diz com 

a proteção ao meio ambiente, justifica-se apenas na visão de 

assegurarem eles maior proteção referentemente ao que decorre 

da legislação federal ou estadual, jamais como forma de relaxar 
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padrões nelas estabelecidos. Por isso, a Lei nº 3.450/14, 
Município de Rosário do Sul, ao propor limites de emissão de 
ruídos superiores aos que decorrem da Resolução nº 01/90-
CONAMA, incidiu em clara inconstitucionalidade ante o escopo 
do art. 251, CE/89 e proteção ao meio ambiente. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE.(Direta de 
Inconstitucionalidade, Nº 70085283166, Tribunal Pleno, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, 
Julgado em: 12-11-2021) – grifou-se. 
 

 

Relevante assentar, outrossim, que, ao flexibilizar 

indevidamente os parâmetros de tutela do Bioma Mata Atlântica, a 

norma impugnada acabou por afrontar, também, o direito ao meio 

ambiente equilibrado, assegurado nos artigos 225, caput, da 

Constituição Federal4 e 251, caput, da Constituição do Estado do Rio 

Grande do Sul5. 

Logo, inequívoca a inconstitucionalidade do ato 

normativo impugnado. 

 
3. Os artigos 24, inciso VI, e 30, caput e incisos I e II, 

ambos da Constituição Federal, por constituírem normas de reprodução 

obrigatória, dada a função estruturante que exercem para o modelo de 

federação adotado, servem, por si sós, perfeitamente, para fins de 

parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o 

                                                           
4 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 
5 Art. 251.  Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras 
gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido. (Vide Leis 
n.os 9.519/92 e 11.520/00) 
 

http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=lei&norma=9519
http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=lei&norma=11520
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Tribunal de Justiça. 

E isso porque as normas de reprodução obrigatória, 

conforme lição do Ministro Roberto Barroso, ingressam 

automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes 

federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do 

texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais – afinal, se sua 

absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua 

incorporação pelo ordenamento local6.  

A propósito, em março de 2021, o Supremo Tribunal 

Federal reconheceu a competência do Tribunal de Justiça de São Paulo 

para analisar a constitucionalidade de lei municipal que teria afrontado 

os artigos 24, inciso VI e 30, incisos I e II, da Constituição Federal. A 

decisão ancorou-se justamente no fato de que as normas adotadas como 

paradigma são de reprodução obrigatória7. Colaciona-se, para ilustrar 

este ponto, trecho do mencionado precedente: 

 

No presente caso, constato a existência de similares elementos 

fáticos. In casu, impugna-se lei municipal que estaria a violar o 

disposto nos arts. 24, VI, e 30, I e II, da Constituição da 

República, sob a alegação de que o Município teria desbordado 

dos lindes de sua atuação.  

Os limites da competência municipal, seja a competência 

própria, seja a que se estende para as particularidades da 
competência concorrente, é norma de repetição obrigatória, 
como atesta, por exemplo, o art. 144 da Constituição do Estado 
de São Paulo, verbis:  

“Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 
legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão 

                                                           
6  Rcl 17954 AgR/PR, Rel. Roberto Barroso,  Primeira Turma, julgado em 21/10/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 09-11-2016 PUBLIC 10-11-2016 
7 STF - ADPF: 781 SP 0036190-38.2021.1.00.0000, Relator: EDSON FACHIN, Data de 
Julgamento: 03/03/2021, Data de Publicação: 08/03/2021. 
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por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal e nesta Constituição.”  

Como se observa da leitura do referido dispositivo, a alegação 

trazida pela requerente desafia, em tese, tanto o texto federal 

quanto o estadual, a indicar, na esteira da jurisprudência deste 

Tribunal, que a impugnação da norma municipal pode ser feita 
em âmbito estadual – grifou-se. 
(...) 
 
Observe-se que o artigo 144 da Constituição de São 

Paulo, referido no julgado supratranscrito, se assemelha em redação ao 

artigo 8º, caput da Constituição Gaúcha8. 

No mesmo norte, a jurisprudência do Tribunal de 

Justiça Gaúcho: 

 

(...) 4. Dispensa de licenciamento ambiental. O STF admite que o 
Município legisle em matéria ambiental, desde que: a) cuide de 
interesse predominantemente local, e b) não conflite com o 
regramento do Estado e da União. A dispensa de licenciamento 
ambiental sem qualquer ressalva conflita com a Lei Federal nº 
6.938/1981. Ofensa ao art. 30, I e II, da CF/88, norma 

de reprodução obrigatória. Desrespeito aos princípios da 
proteção ambiental (art. 251 da CE/89). (...) (Direta de 
Inconstitucionalidade, Nº 70084772623, Tribunal Pleno, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, Julgado em: 
11-06-2021) –grifou-se. 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO 
DE CAXIAS DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 8.424/2019, QUE 
DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE PESCA ESPORTIVA 
NAS BARRAGENS DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA DA 
UNIÃO, ESTADOS E DISTRITIFO FEDERAL. ART. 24, VI, 
CF/88. AUSÊNCIA DE ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO 
AMBIENTAL. PROTEÇÃO E PREVENÇÃO. ART. 251, §1º, V E 
VII, CE/89. - A normativa impugnada, ao tratar de matéria 

inscrita na competência concorrente reservada à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal, violou o disposto no art. 24, VI, 
                                                           
8 Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei 
orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição 
Federal e nesta Constituição. 
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da CF/88, aplicável ao presente caso por força dos arts. 1º, 
caput, e 8º, caput, da CE/89. Norma de reprodução obrigatória. 
- O estudo prévio de impacto ambiental é exigência do art. 251, 
§1º, V, da CE/89, portanto, sua ausência resulta em 
inconstitucionalidade. Violação do dever de proteção e 
prevenção, previsto pelo artigo 251, §1º, inciso VII, da CE/89. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 
70082708900, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 18-12-2019) – grifou-
se. 

 
4. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Sul que, recebida e autuada a presente 

ação direta de inconstitucionalidade, seja(m): 

 

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis 

pela promulgação e publicação da lei impugnada, para 

que, querendo, prestem informações no prazo legal; 

 

b) citado o Senhor Procurador-Geral do Estado, para 

que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, § 

4º, da Constituição Estadual; e 

 
c) por fim, julgado procedente o pedido, declarando-se 

a inconstitucionalidade da Lei nº 3.492/2016, do 

Município de Gramado, que autoria o Poder 

Executivo a excepcionalmente computar em dobro as 

áreas recebidas em casos de corte ou supressão de 

vegetação primária ou secundária, nos estágios médio 

ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, 
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por ofensa ao disposto nos artigos 1º, 8º, caput, e 251, 

caput, todos da Constituição do Estado do Rio Grande 

do Sul, combinado com os artigos 24, inciso VI,  §§ 1º a 

4º, 30, incisos I e II, e 225, todos da Carta Federal.  

 

Causa de valor inestimado.  

 

Porto Alegre, 02 de abril de 2024. 
 
 
 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 

Procurador-Geral de Justiça. 

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário) 

 







  Gramado, 14 de março de 2024

Ofício da Presidência nº 014/2024

Assunto: Resposta ao ofício SUBJUR nº 26/2024

Excelentíssima Sra Subprocuradora-Geral de Justiça,
Josiane Superti Brasil Camejo

Venho,  respeitosamente  a  presença  de  Vossa  Senhoria,  em  atenção  ao  ofício
SUBJUR nº 26/2024, encaminhar a cópia da Lei Municipal nº 3.492/2016, acompanhada do

referidoprocesso legislativo. 

Sendo o que tínhamos para  o momento,  aproveito o ensejo para elevar  votos de

estima e consideração. 

Atenciosamente,

_____________________________

Cícero Altreiter

Presidente
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LEI Nº 3492, DE 17 DE AGOSTO DE 2016.

Autoriza o Poder Executivo a excepcionalmente
computar em dobro as áreas recebidas em casos de corte
ou supressão de vegetação primária ou secundária, nos
estágios médio ou avançado de regeneração do Bioma
Mata Atlântica.

NESTOR TISSOT, Prefeito Municipal de Gramado, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, que a
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Poder Execu�vo excepcionalmente autorizado a computar em dobro as áreas recebidas em
casos de corte ou supressão de vegetação primária ou secundária, nos estágios médio ou avançado de
regeneração do Bioma Mata Atlân�ca.

§ 1º Para fins desta lei, entende-se como computo em dobro, o recebimento, a �tulo de
compensação, de metade da equivalente à área desmatada, excluídas as áreas de preservação
permanente.

§ 2º Não será considerada, para fins do disposto no caput deste Ar�go, as Áreas de Preservação
Permanente, conforme § 2º do Art. 9o-A da Lei Federal nº 6.938 de 31 de agosto de 1981.

§ 3º Não haverá, por parte do Município, pagamento de nenhuma indenização por ocasião do
recebimento de Áreas de Preservação Permanente.

§ 4º A presente Lei é regulamentada pelo disposto no ar�go 17 da Lei Federal nº 11.428 de 22 de
dezembro de 2006 em vista do excepcional interesse ambiental da área a�ngida, visando concentrar e
incen�var a aquisição de áreas de compensação no entorno do Parque da Barragem dos Pinheiros.

Art. 2º  O disposto no Art. 1º desta Lei, terá como condição ser à área a ser recebida lindeira ao Parque da
Barragem dos Pinheiros, conforme planta em anexo.

Art. 3º  Jus�fica-se a autorização do Art. 1º pelo interesse público da área do Parque da Barragem dos
Pinheiros e das áreas que o circundam, local de magnífica fauna e flora e riquíssimo em recursos hídricos,
conforme comprova Laudo que faz parte integrante desta Lei.

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gramado, 17 de agosto de 2016.

NESTOR TISSOT Prefeito Municipal de Gramado
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Nota: Este texto não subs�tui o original publicado no Diário Oficial.

Em 17/08/2016.

Chris�ane Balzare� Bordin
Secretária Municipal da Administração

O anexo encontra-se disponível, ainda, no Paço Municipal

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 24/08/2016
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Re: Of. SUBJUR 26/2024

Parte do conteúdo desta mensagem foi bloqueada porque o remetente não está na sua lista de
Remetentes confiáveis. Confio no conteúdo de chefedegabinete@gramado.rs.leg.br.  |
Mostrar conteúdo bloqueado

Sex, 22/03/2024 17:02

Prezada Adriana,

Em atendimento ao solicitado, foi procedida a busca no arquivo físico desta Casa Legislativa, onde,
localizada a respectiva pasta, foi identificado que, de fato, os documentos encaminhados
anteriormente via e-mail são os únicos colacionados ao processo legislativo.

Caso possamos auxiliar de outra forma, ficamos à disposição.

Atenciosamente

Em sex., 22 de mar. de 2024 às 14:13, secretariasubjur <secretariasubjur@mprs.mp.br> escreveu:
Prezada Laura,

Solicito a sua especial gentileza no sentido de encaminhar a PLANTA que consta no art. 2º
da Lei 3.492/2016:

Art.2º. O disposto no Art. 1º desta Lei, terá como condição ser à área a ser recebida lindeira ao Parque da Barragem
dos Pinheiros, conforme planta em anexo.

Atenciosamente,

Adriana Garcia,
Coordenadora Administra�va,
Secretaria SUBJUR - MP/RS
(51)3295-1193.

De: Laura Gallas <chefedegabinete@gramado.rs.leg.br>
Enviado: quinta-feira, 14 de março de 2024 15:37
Para: secretariasubjur <secretariasubjur@mprs.mp.br>
Cc: cicero.altreiter@gramado.rs.leg.br <cicero.altreiter@gramado.rs.leg.br>
Assunto: Re: Of. SUBJUR 26/2024
 
Excelentíssima Sra Subprocuradora-Geral de Justiça, Josiane Superti Brasil Camejo e Sra
Adriana Garcia

Conforme solicitação, encaminhamos em anexo a resposta ao Ofício SUBJUR n.º 26/2024



LG Laura Gallas <chefedegabinete@gramado.rs.leg.br>      
Para:   
Cc:   

secretariasubjur
felipe.catani@gramado.rs.leg.br


Excluir Arquivar Denunciar      Aplicar zoom   


